
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 524.600 - PR (2019/0225533-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : BRUNO FERREIRA CASQUILHA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS GOMES JUNIOR  - RJ201087 
   VINÍCIUS MARTINS ALFRADIQUE  - RJ202306 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. PLEITO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA 
COMPENSATÓRIA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL. PENA 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS E INFERIOR A 8 (OITO) ANOS DE 
RECLUSÃO. RÉU REINCIDENTE. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença 
condenatória já transitada em julgado, manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte. 
Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as ações 
rescisórias de seus julgados". Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Não há ilegalidade patente a ser sanada de ofício. In casu, a tese de 
que o Agravante faz jus à medida compensatória, em razão da demora 
injustificada para o julgamento da ação penal e da sua devida ressocialização, não 
foi debatida pelo Colegiado estadual, o que impede o conhecimento da matéria 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 
Ademais, quanto ao modo prisional imposto ao Agravante, diante da sua 
reincidência, não verifico ilegalidade na estipulação do regime inicial fechado, 
ainda que a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal e a reprimenda final não 
exceda a 8 (oito) anos de reclusão, conforme a interpretação conjunta dos arts. 59 
e 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal. 

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro. 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 524.600 - PR (2019/0225533-7)
  
AGRAVANTE : BRUNO FERREIRA CASQUILHA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS GOMES JUNIOR  - RJ201087 
   VINÍCIUS MARTINS ALFRADIQUE  - RJ202306 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO FERREIRA 

CASQUILHA contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos (fl. 204):

"HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO 
EM APELAÇÃO CRIMINAL, SUPERVENIENTE AO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. PEDIDO QUE, NA VERDADE, 
CONSUBSTANCIA PRETENSÃO REVISIONAL, ANTES DA INAUGURAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, 
ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PEDIDO DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO."

Em suas razões, o Agravante sustenta que "não existe nenhum impeditivo legal, 

ou constitucional, para a impetração do Habeas Corpus quando a ação penal já estiver 

sob o manto da coisa julgada" (fl. 212).

Salienta que "diante da impossibilidade da utilização da ação de Revisão 

Criminal, bem como do evidente constrangimento ilegal – delineado na petição inicial – 

mostra-se, no cenário dos autos, plenamente cabível o manejo do habeas corpus para 

tutelar o direito mais importante do ser humano, a liberdade" (fls. 212-213).

Requer, desse modo, a submissão do recurso à Turma julgadora, para que seja 

apreciado o mérito do habeas corpus.

É o relatório.

 

Documento: 1907537 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2020 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 524.600 - PR (2019/0225533-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. PLEITO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA 
COMPENSATÓRIA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL. PENA 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS E INFERIOR A 8 (OITO) ANOS DE 
RECLUSÃO. RÉU REINCIDENTE. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença 
condenatória já transitada em julgado, manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte. 
Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as ações 
rescisórias de seus julgados". Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Não há ilegalidade patente a ser sanada de ofício. In casu, a tese de 
que o Agravante faz jus à medida compensatória, em razão da demora 
injustificada para o julgamento da ação penal e da sua devida ressocialização, não 
foi debatida pelo Colegiado estadual, o que impede o conhecimento da matéria 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 
Ademais, quanto ao modo prisional imposto ao Agravante, diante da sua 
reincidência, não verifico ilegalidade na estipulação do regime inicial fechado, 
ainda que a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal e a reprimenda final não 
exceda a 8 (oito) anos de reclusão, conforme a interpretação conjunta dos arts. 59 
e 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal. 

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

Verifico que a inicial do writ foi impetrada contra sentença condenatória já 

transitada em julgado. Nesse contexto, não deve ser conhecido o presente writ, manejado 

como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 

competência desta Corte.

De fato, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, 
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compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as ações 

rescisórias de seus julgados".

Sobre a questão, confiram-se os seguintes precedentes das Turmas que compõem 

a Terceira Seção desta Corte:

"HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. SUPRESSÃO. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RÉU INDEFESO EM PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo transitado em julgado; é, portanto, 
substitutivo de revisão criminal. Por força do art. 105, I, 'e', da Constituição 
Federal, a competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Como não existe, neste 
Tribunal, julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 
sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal 
para o processamento do presente pedido.

2. Ademais, as questões aventadas neste habeas corpus não foram 
sequer objeto de análise pelo Tribunal a quo, o que impede também o seu 
conhecimento nesta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância, pois até mesmo as nulidades absolutas devem ser objeto de prévio 
exame na origem a fim de que possam inaugurar a instância extraordinária.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido." (HC 288.978/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/05/2018; sem grifos no 
original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO, 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. SUPRESSÃO. INADMISSIBILIDADE. PEDIDO 
DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. 
INICIATIVA DO ÓRGÃO JULGADOR. 

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 494.794/MA, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 11/04/2019; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DOSIMETRIA DE 
PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE 
AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
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ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO 
CONHECIMENTO DO MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar acórdão 

proferido em sede de apelação criminal, já transitado em julgado, contra o 
qual seria cabível a interposição de revisão criminal, depara-se com 
flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que impede o 
seu conhecimento.

5. Tendo sido proferida em consonância com o entendimento 
jurisprudencial adotado neste Sodalício deve ser mantida a decisão 
impugnada, pelos seus próprios fundamentos.

6. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 486.185/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 
07/05/2019; sem grifos no original.)

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: HC 512.674/CE, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 30/05/2019; e HC 482.877/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, DJe 29/03/2019.

Ademais, verifico que, no caso, não há flagrante ilegalidade a ensejar a concessão 

da ordem de ofício.

Inicialmente, percebo que a tese apresentada no writ de que o Agravante faz jus 

à medida compensatória, em razão da demora injustificada para o julgamento da ação penal e da 

sua devida ressocialização, não foi debatida pelo Colegiado estadual, o que impede o 

conhecimento da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 

instância. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TENTADO. NULIDADES. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
DILIGÊNCIAS REQUERIDAS PELA DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE A SER REPARADA.

1. A concessão da ordem de habeas corpus é medida cabível 
quando a decisão impugnada estiver eivada de ilegalidade flagrante, 
demonstrada de plano, o que não ocorre no presente caso, no qual as teses 
trazidas na impetração ainda não foram examinadas pelo Tribunal de 
origem, vedada a pretendida supressão de instância. Matéria impugnada 
que ainda será objeto de discussão e análise pelo Tribunal de origem por 
ocasião do julgamento do recurso em sentido estrito já interposto.

[...]
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 443.343/BA, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/08/2018, 
DJe 23/08/2018, sem grifos no original.)
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De outra parte, quanto ao modo prisional imposto ao Agravante, diante da sua 

reincidência, não verifico ilegalidade na estipulação do regime inicial fechado, ainda que a 

pena-base tenha sido fixada no mínimo legal e a reprimenda final não exceda a 8 (oito) anos de 

reclusão – no caso, 4 (quatro) anos e 1 (um) mês de reclusão –, conforme a interpretação 

conjunta dos arts. 59 e 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, B, DO CP. PEDIDO 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. PENA DEFINITIVA 
ENTRE 4 E 8 ANOS DE RECLUSÃO. CONSTATADA A REINCIDÊNCIA DO 
RECORRENTE. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO QUE SE IMPÕE. 
IDÔNEA APLICAÇÃO DO ART. 33, § 2º, DO CP.

1. Conforme exposto no combatido aresto o referido pleito não 
comporta provimento, notadamente diante da constatada reincidência do 
recorrente, o que, por si só, justifica o regime inicial fechado, obstando o 
cárcere mais brando pretendido.

2. A despeito do arguido pelo agravante, tem-se que a fixação da 
pena-base no mínimo legal não tem o condão de, necessariamente, abrandar 
o cárcere imposto pelas instâncias ordinárias, notadamente quando 
reconhecida a reincidência do agente, em consonância com o quanto 
disposto no art. 33, § 2º, b, do Código Penal.

3. É cabível a fixação do regime inicial fechado ao réu reincidente, 
condenado a pena superior a quatro anos, ainda que estabelecida a 
pena-base no mínimo legal. Inteligência do art. 33, § 2.º, alínea b, do 
Código Penal (HC n. 461.033/DF, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
23/11/2018).

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.767.004/RO, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2019, 
DJe 12/03/2019; sem grifos no original.)

Assim, na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas 

no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão que não conheceu do pedido de habeas 

corpus por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0225533-7 HC 524.600 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018026620078160034  18026620078160034

EM MESA JULGADO: 06/02/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CARLOS GOMES JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS GOMES JUNIOR  - RJ201087 

 VINÍCIUS MARTINS ALFRADIQUE  - RJ202306 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : BRUNO FERREIRA CASQUILHA 
CORRÉU    : JOSE APARECIDO PEREIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO FERREIRA CASQUILHA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS GOMES JUNIOR  - RJ201087 

 VINÍCIUS MARTINS ALFRADIQUE  - RJ202306 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro.
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